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ANEXO A 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. É objeto do presente contrato a aquisição de serviços de beneficiação e consolidação da reabilitação do Castro de 

Sabroso e que compreende a vedação do perímetro de proteção do monumento, trabalhos de Arqueologia e de 

Conservação e a musealização do bem, de acordo com os documentos pré-contratuais, sendo as eventuais 

contradições entre as partes resolvidas de acordo com as regras estabelecidas no Código dos Contratos Públicos. 

2. O objeto da presente contratação estrutura-se de acordo com as componentes anexas a este caderno de encargos. 

3. As regras específicas quanto ao objeto do contrato e condições de execução encontram-se nas cláusulas especiais 

deste caderno de encargos, que dele fazem parte integrante.  

4. Conforme o objeto do contrato, são aplicáveis especificamente as regras constantes dos artigos 437.º a 449 .º, na 

contratação de fornecimento de bens, ou dos artigos 450.º a 454.º, na contratação de serviços. 

 

Cláusula 2.ª 

Partes 

O contraente público é o Município de Guimarães e o cocontratante o adjudicatário.  

 

Cláusula 3.ª 

Cessão da posição contratual 

1. O adjudicatário não pode ceder a sua posição contratual, exceto se para isso for autorizado pelo contraente 

público, ou, nos termos do número seguinte, deste artigo. 

2. O adjudicatário pode ser forçado a ceder a sua posição contratual, nos termos do artigo 31 8.º-A, do Código dos 

Contratos Públicos. 

3. A cessão da posição contratual pelo contraente público é regulada pelo artigo 324 .º, do Código dos Contratos 

Públicos. 

 

Cláusula 4.ª 

Gestor do contrato 

1. Nos termos do artigo 290.º-A, do Código dos Contratos Públicos, o gestor do contrato é a Técnica Superior Teresa 

Maria Correia Moreira da Costa, arquiteta do Município de Guimarães  com quem o adjudicatário tem a obrigação 

de cooperar, de modo diligente e célere. 

2. O Município de Guimarães pode substituir, a qualquer momento, o gestor do contrato, tornando-se essa 

substituição válida e eficaz por mera comunicação ao adjudicatário. 

3. Ao gestor do contrato cabe o acompanhamento permanente da execução do contrato, não existindo, no momento 

em que é assumida a decisão de contratar, qualquer delegação de competência em seu benefício.  
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4. A ação do gestor do contrato exerce-se sem qualquer conflito de competências com os poderes de fiscalização e 

de direção da execução do contrato, aos quais está s ujeito o adjudicatário. 

 

Cláusula 5.ª 

Prazo e plano de execução 

1. O prazo de execução do contrato é de 2 meses para os trabalhos de consolidação de estruturas arqueológicas, 

superfície de proteção à muralha e fosso, e de 1 mês para os trabalhos de prospeção geofísica e deteção remota, 

a partir da data de sua celebração, encontrando-se incluído neste prazo os períodos de tempo definidos para as 

necessárias validações. 

2. De acordo com as disposições do caderno de encargos, e com a proposta adjudicatária, é incluí do em anexo1 ao 

contrato um plano de execução, de onde conste, de modo claro e inequívoco, como deve ser cumprido o contrato, 

e como esse cumprimento é acompanhado das obrigações de retribuição pelo contraente público.  

 

Cláusula 6.ª 

Obrigações do adjudicatário 

O adjudicatário está obrigado a cumprir escrupulosamente o contrato, executando-o com diligência e em respeito 

por todas as regras  aquilo a que se comprometeu, pela apresentação da sua proposta, e pela assinatura da 

declaração que corresponde ao Anexo I, ao Código dos Contratos Públicos, e, neste contexto, nomeadamente: 

a) Cumprir, no global e no detalhe, o que lhe compete, nos termos do plano de execução; 

b) Prestar caução, quando exigida; 

c) Avisar, de imediato, o contraente público de qualquer obstáculo, incidente ou dificuldade que perturbe, ou possa 

perturbar, a execução do contrato; 

d) Obter todas as l icenças, autorizações, ou recolher quaisquer acordos, que sejam necessár ios para a execução do 

contrato; 

e)  Suportar todos os custos com a execução do contrato, unicamente por conta do pagamento do preço contratual, 

ou da parte do preço contratual que corresponda ao que o cocontratante efetivamente executou; 

f) Contratar o pessoal que seja necessário à execução do contrato; 

g) Contratar a aquisição de bens ou a prestação de serviços, necessárias à execução do contrato; 

h) Pagar todas as taxas, contribuições e impostos, que resultem, para si, da execução do contrato; 

i) Respeitar as ordens, instruções e diretivas que lhe sejam dadas pelo contraente público, diretamente ou através 

dos seus representantes, nos termos dos poderes de conformação da relação contratual, segundo o disposto n o 

Código dos Contratos Públicos; 

j) Colaborar com o gestor do contrato; 

k) Celebrar os contratos de seguro a que esteja obrigado, nos termos do caderno de encargos, e apresentar ao 

contraente público, os recibos comprovativos do pagamento dos prémios, de modo a que os seguros estejam 

vigentes durante todo o período de execução do contrato, acrescido do período de garantia; 

                                                                 
1 Quando aplicável 
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l) Comparecer às reuniões para as quais seja convocado por escrito pelo contraente público, sendo que, sempre que 

exista uma situação de incumprimento, e for adequadamente avisado do teor do incidente, participar nessa 

reunião com as respostas correspondentes às questões da ordem de trabalhos; 

m)  Assumir as responsabilidades perante terceiros, sempre que, por ação ou omissão sua, seja a esses terceiros 

causado prejuízo, indemnizando correspondentemente; 

n) Respeitar todo o normativo, legal e regulamentar, que intervenha na execução do contrato. 

 

Cláusula 7.ª 

Subcontratação 

A subcontratação é regida pelos artigos de 317.º a 321.º, do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 8.ª 

Preço contratual 

1. O preço contratual é aquele que resulta  da aceitação da proposta do adjudicatário. 

2. Pelo recebimento do preço contratual, o adjudicatário obriga -se à execução integral do contrato, sem direito a 

qualquer remuneração suplementar, ou a qualquer verba a título de rev isão de preços. 

3. Não será feito qualquer pagamento, total ou parcial, que não tenha como justificação a execução das obrigações 

do cocontratante, e unicamente após a confirmação pelo contraente público, da efetiva execução.  

4. O contraente público está obrigado ao pagamento pontual dos valores que lhe competem, sob pena de incorrer 

em responsabilidade por juros, nos termos legais aplicáveis. 

5. Não existe qualquer pagamento a título de saldo, isto é, de diferença entre aquilo que seja o preço contratual, e o 

que seja certificado pelo contraente público como prestação executada pelo adjudicatário.  

6. Não há lugar a qualquer pagamento de prémios, seja por cumprimento antecipado, ou por qualquer outro 

fundamento. 

 

Cláusula 9.ª 

Procedimentos para pagamento 

1. Quando esteja cumprida qualquer prestação que caiba ao adjudicatário, que justifique que seja feito um 

pagamento por parte do contraente público, será esse cumprimento por este certificado, e assim comunicado ao 

adjudicatário. 

2. Se não estiver cumprida integralmente uma prestação, nos termos previstos no plano de execução do contrato, o 

contraente público reduzirá o pagamento parcial ao que corresponda ao efetivamente executado.  

3. Depois de certificado o cumprimento, as faturas, ou documento equivalente, serão pagas no prazo  máximo de 

trinta dias.  

4. O pagamento do valor devido pelos serviços será realizado nos seguintes termos: 

1. Conceção e execução de proteção da muralha e fosso, integrada nos trabalhos de conservação arqueológica: 

 25% com a colocação dos materiais no local da intervenção  

 75% com a conclusão dos trabalhos e verificada a correta execução dos mesmos  
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2. Trabalhos de consolidação de estruturas arqueológicas: 

 40% com o início dos trabalhos  

 60% com a conclusão dos trabalhos  

3. Trabalhos de Prospeção Geofísica e Deteção Remota (LIDAR): 

 30% após entrega e aprovação da proposta  

 70% com a conclusão dos trabalhos  

 

Cláusula 10.ª 

Obrigações do contraente público 

1. O contraente público deve, nos termos dos artigos 286.º, 289.º e 291.º, todos do Código dos Contratos Públicos, 

cooperar com o adjudicatário, no sentido de ser obtido o melhor resultado possível do cumprimento do contrato. 

2. Em especial, o contraente público, através dos seus representantes, deve praticar todos os atos que lhe competem, 

no âmbito do caderno de encargos, comparecendo sempre que necessário, e procedendo à receção do que lhe 

seja destinado, desde que cumprido o plano de execução. 

3. O contraente público, salvo se especificado de outro modo nas cláusulas especiais do caderno de encargos, n ão 

tem qualquer obrigação de facultar quaisquer meios, físicos ou materiais ou locais, para o cumprimento do 

contrato. 

 

Cláusula 11.ª 

Modificações objetivas 

1. Nos termos do corpo do artigo 312.º, do Código dos Contratos  Públicos, podem ser feitas as modificações objetivas 

no presente contrato. 

2. Além do disposto no número anterior, o regime das alterações objetivas é o constante dos artigos 311 .º a 315.º 

do Código dos Contratos Públicos, acompanhado da disciplina dos bens ou serviços complementares, nos termos 

dos artigos 370.º, 378.º, 438.º e 454.º, todos do Código dos Contratos Públicos, e de todas as suas normas que 

com as atrás referidas estejam relacionadas. 

 

Cláusula 12.ª 

Sanções contratuais 

1. Caso o adjudicatário incumpra as suas obrigações, será sujeito à aplicação das sanções contratuais que constam 

do artigo 329.º com as devidas adaptações. 

2. Caso o cocontratante incumpra um prazo parcial do plano de execução, será sujeito a uma multa diária 

correspondente a metade do valor máximo previsto no número anterior, podendo ser essa sanção ser anulada no 

caso de ser cumprido o prazo final, e o incumprimento parcial não tenha causado prejuízo significativo ao  

contraente público. 

3. O contraente público procederá à audiência prévia do adjudicatário, a qual será feita mediante comunicação da 

qual conste a situação que consubstancia o incumprimento, e dará um prazo adequado para a respetiva resposta. 
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4. É aplicável ao presente contrato, com as devidas adaptações, e tendo em consideração os fornecimentos ou 

serviços complementares, o disposto no artigo 372.º, do Código dos Contratos Públicos, e dessas disposições, 

especialmente o que corresponde à aplicação da sanção contratual aí prevista. 

 

Cláusula 13.ª 

Prazo de garantia 

1. O prazo de garantia do serviço, ou do fornecimento, a que o adjudicatário está obrigado, é três anos, contados do 

cumprimento da última prestação contratual.  

2. No caso de estar em questão, essencialmente, um fornecimento, ou no âmbito de um contrato misto, ou 

incidentalmente, no contexto de uma prestação de serviços, o fornecimento de um equipamento, ou de um 

direito, ou de um dispositivo que tenha, do respetivo fabricante, um prazo de garantia, o adju dicatário é obrigado 

a fazer com que essa garantia se concretize em favor do contraente público. 

 

Cláusula 14.ª 

Resolução do contrato 

1. O contraente público pode resolver o contrato sempre que esteja perante uma falta grave, que ponha em causa a 

satisfação do interesse público que justificou o estabelecimento da relação contratual. 

2. O contraente público procederá à audiência prévia do adjudicatário, antes de proceder à resolução do contrato.  

3. O cocontratante tem direito a resolver o contrato sempre que os atras os de pagamentos se prolonguem por mais 

de seis meses, em montantes que representem, pelo menos, 25% do preço contratual, excluindo juros.  

 

Cláusula 15.ª 

Revogação do contrato 

As partes podem, por mútuo acordo, revogar o presente contrato, se circunstâncias legalmente admissíveis o 

permitam, e a defesa concreta do interesse público aconselhe a que o contraente público se decida por essa opção. 

 

Cláusula 16.ª 

Dever de sigilo 

1. Sem prejuízo do disposto no Regulamentos de Proteção de Dados Pessoais, o prestador de serviços, o seu pessoal 

e todas as entidades e pessoas que aquele util ize no cumprimento das obrigações assumidas com a celebração do 

contrato, obrigam-se a guardar sigi lo sobre toda a documentação e informações a que tenham acesso nos termos 

do contrato, não podendo facultar a terceiros, quaisquer informações nem sobre a natureza dos próprios serviços, 

nem sobre os resultados e conclusões deles, sem autorização escrita da Entidade Contratante, dos interessados 

titulares dos dados protegidos, nem util izá -los em seu benefício. 

2. A obrigação de sigilo profissional referida impõe-se também relativamente às informações que possam ser 

fornecidas internamente aos técnicos do prestador não diretamente envolvidos na prossecução dos objetivos do 

contrato, desde que tais informações, pela sua natureza, possam perturbar a normal execução das prestações 

abrangidas pelo objeto do contrato. 
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3. O dever de sigilo abrange ainda toda a documentação e informação técnica e não técnica, comercial ou outra, 

relativa ao Município de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

4. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terc eiros, nem objeto 

de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

5. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que seja  comprovadamente do domínio 

público à data da respetiva obtenção pelo prestador ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da 

lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou de outras entidades administrativas 

competentes. 

 

Cláusula 17.ª 

Lei aplicável 

Ao presente contrato é aplicável o Código dos Contratos Públicos, e demais legislação complementar. 

 

Cláusula 18.ª 

Foro competente 

Sempre que não esteja nos documentos pré-contratuais, previsto o recurso à arbitragem, a resolução dos l itígios 

emergentes da interpretação ou da execução do presente contrato é da exclusiva competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Braga. 
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Cláusulas especiais do caderno de encargos 

 

Cláusula 19ª. 

Direitos de autor e direitos conexos 

1. Com a aceitação, por parte do Município de Guimarães, de todos os trabalhos produzidos  no âmbito dos serviços 

objeto do presente contrato, ocorre a transferência de todos os direitos de carácter patrimonial de autor sobre 

a obra produzida, autorizando a sua util ização sob todas as formas legalmente previstas, compreendendo a 

edição, divulgação, reprodução e exploração por qualquer processo e forma que o Município de Guimarães 

entenda por conveniente, sem limitação territorial e cedendo inteira propriedade sobre todas as criações 

abrangidas por este mesmo contrato. 

2. Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer contrapartida para além do preço 

a pagar nos termos do caderno de encargos. 

 

Cláusula 20ª. 

Preço base  

1. O preço base do procedimento é de €57.905,00 (cinquenta e sete mil, novecentos e cinco euros ), ao qual acresce 

o valor do IVA à taxa legal em vigor. 

 

Cláusula 21.ª 

Disposições Finais 

1. A execução de toda a operação deve ser permanentemente articulada entre a entidade adjudicatária e os 

representantes da entidade adjudicante, que acompanharão de perto os trabalhos; 

2. O monumento que será alvo desta intervenção não dispõe de energia elétrica nem de água canalizada, pelo que a 

entidade adjudicatária terá que garantir o seu suprimento nos casos em que seja necessário; 

3. Os resultados dos trabalhos arqueológicos s erão tratados através de relatório final, cujos conteúdos devem 

respeitar os requisitos constantes da legislação em vigor, e que deverá ser entregue, quer aos representantes da 

entidade adjudicante, quer à DGPC, até à sua conclusão. Este relatório será também um dos indicadores de 

realização da operação; 

4. Os representantes da entidade adjudicante estão disponíveis para esclarecer qualquer informação adicional, bem 

como para ir ao terreno caso seja necessária uma clarificação acerca das dimensões dos elemento s, localização ou 

topografia. 

 

Cláusula 22.ª 

Plano de execução reabilitação do Castro de Sabroso 

O período previsto para execução das tarefas abaixo elencadas é de 2 meses para os trabalhos de consolidação 

de estruturas arqueológicas, conceção e execução de proteção da muralha e fosso, e de 1 mês para os trabalhos 

de prospeção geofísica e deteção remota, contados a partir da data da adjudicação dos trabalhos. 
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As tarefas estão articuladas em ações distintas, a realizar por equipas profissionais diferenciadas conforme a 

especialidade. 

 

1. Conceção e execução de proteção da muralha e fosso, integrada nos trabalhos de conservação arqueológica  

Conceção e execução de uma superfície de proteção da muralha e fosso, integrada nos trabalhos da sua 

conservação arqueológica. Esta proteção deverá, preferencialmente, ser compatibil izada com o trajeto de 

visitação previamente definido. 

Prevendo-se que a área da superfície a criar seja de aproximadamente de 9m de comprimento, e 1,50m de largura, 

deverá ser executada em material que se integre nos trabalhos já executados, por uma coesão do todo do 

Monumento e que contemple a proteção dos visitantes que o pretendam transpor. 

Atendendo às especificidades topográficas e arqueológicas do local, altamente complexas e sensíveis, a proposta 

deverá ser sujeita a aprovação prévia da entidade adjudicante. 

Devem ser parte integrante da proposta, os custos relacionados como os trabalhos inerentes à sua execução, bem 

como o fornecimento de todos os materiais necessários.  

Todos os trabalhos relacionados com a conservação do bem deverão ser objeto de acompanhamento 

arqueológico.  

 

2. Trabalhos de consolidação de estruturas arqueológicas 

Foram detetadas 19 ocorrências de grandes deformações e inclusive situações de risco de colapso de estruturas 

em alvenaria constituintes da 1ª e 2ª muralha do Castro de Sabroso, ocorrências que não tinham sido 

contempladas no âmbito do processo atualmente em curso já que se encontravam ocultas devido à forte presença 

de vegetação. Estas situações devem-se à presença de raízes de grandes dimensões de árvores, devendo proceder -

se à sua erradicação em prol da salvaguarda destes elementos patrimoniais e consequente segurança do visitante. 

Existem ainda situações onde se aguarda o abate das árvores existentes, por parte da Câmara Municipal de 

Guimarães, de modo a poder-se proceder à sucessiva intervenção. Sucintamente as ocorrências foram detetadas 

nas seguintes zonas:  

• Muralha Nordeste, próximo da zona de intersecção das muralhas:  

6 ocorrências a cerca de 2,5 metros de altura;  

• Muralha Sudoeste, próximo da muralha da propriedade privada:  

4 ocorrências a cerca de 1 metro de altura;  

• Muralha Sudeste, zona da 2ª muralha sem acesso prévio à desmatação:  

9 ocorrências, a cerca de 1,70 de altura. 2 delas são apenas elementos unitários, outras 2 têm grandes árvores que 

necessitam de ser abatidas previamente.  

 

Tendo e consideração o atrás exposto, deverão ser efetuados os seguintes trabalhos: 

2.1 Registo fotográfico  

Registo fotográfico exaustivo, antes, durante e após os trabalhos, de modo a garantir a correta remontagem e 

identificação das estruturas em al venaria que serão alvo de intervenção.  
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2.2 Limpeza das estruturas de alvenaria  

Iniciar-se-ão os trabalhos com uma limpeza e remoção dos detritos vegetais, terras ou outros depósitos que se 

encontrem sobre estas estruturas. Desimpedindo o acesso aos elementos pétreos da estrutura de alvenaria e 

posteriormente prosseguir, cuidadosamente, com os trabalhos de desmonte. Estes trabalhos serão realizados por 

arqueólogos.  

2.3 Desmonte dos elementos de alvenaria  

Pretende-se com este trabalho remover e reaproveitar elementos de estruturas que se encontram em risco de 

colapso ou deformados devidos à presença de raízes de grandes dimensões, bem como, preparar zonas contiguas 

à zona de intervenção, de modo a conferir continuidade estrutural entre o paramento existente e o paramento a 

reconstruir. 

Os trabalhos de desmonte deverão incluir o escoramento provisório dos elementos contíguos, a desconstrução 

dos elementos, com a devida identificação das peças, implicando, necessariamente, acompanhamento 

arqueológico. Os trabalhos de desmonte deverão ser realizados com cuidado e perícia, para garantir a não indução 

de danos nos elementos contíguos e, muito menos, a ocorrência de qualquer processo de destabilização.  

2.4 Reorganização e remontagem de elementos de alvenaria  

A reorganização/remontagem dos elementos em alvenaria deverá atender ao tipo de aparelho existente ou pré-

existente; procurar-se-á reproduzir a sua estereotomia, de forma que a remontagem se assemelhe ao aparelho 

original. A remontagem será realizada com os elementos pétreos existentes no local, reproduzindo a geometria 

original e garantindo a estabilidade necessária. O assentamento e refechamento de juntas poderá ser realizado 

com argamassas á base de cal (aérea e/ou hidráulica, em composiçã o a definir), procurando garantir a coloração 

pré-existente e uma boa consistência. 

 

3. Trabalhos de Prospeção Geofísica e Deteção Remota (LIDAR) 

A realização destes trabalhos arqueológicos têm como objetivo genérico acrescentar informação de cariz 

arqueológico sobre o Castro de Sabroso e contribuir para processos relacionados com a sua investigação e 

valorização futuras e, como objetivos específicos , os seguintes:  

 Identificar anomalias que permitam reconhecer elementos antropizados, estruturas etc.; 

 Obter um modelo tridimensional que servirá de base para uma possível reconstrução virtual do castro ; 

 Auxiliar na definição de medidas para a possível valorização do monumento.  
 

Para tal, deverão ser elaborados pela entidade a djudicante, um conjunto de trabalhos com faseamento que se 

passa a elencar: 

• Instrução do PATA - Pedido de Autorização de Trabalhos Arqueológicos;  

• Prospeção geofísica (magnetometria) numa área aproximada de 0,5 hectares;  

• Deteção remota LIDAR - área de inspeção no solo 22 hectares;  

• Levantamento fotogramétrico;  

• Relatório técnico final.  
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Os trabalhos a realizar respeitarão os termos da legislação em vigor para o património, sendo da competência da 

entidade adjudicante. todos os procedimentos respeitantes ao licenciamento dos trabalhos arqueológicos junto 

das entidades tutelares, bem como o envio dos relatórios. Ainda nesse âmbito será feita a divulgação dos 

resultados de trabalhos arqueológicos, nas vertentes científica e de sensibilização de educação patrimonial, 

nomeadamente através de site e redes sociais. 

 

3.1 Faseamento dos trabalhos 

 

3.1.1 Instrução do Pedido de Autorização (PATA)  

Num primeiro momento deverá ser elaborado o PATA - Pedido de Autorização dos Trabalhos Arqueológicos, cuja 

aprovação permitirá o início dos trabalhos. A autorização dos trabalhos arqueológicos deverá ser emitida no prazo 

legal de 15 dias úteis a partir da submissão do PATA. Os trabalhos  a realizar respeitarão os termos da legislação 

em vigor (Decreto-Lei n.º 164/2017 de 4 de novembro – Regulamento dos Trabalhos Arqueológicos; Despacho 

IGESPAR 12 de Agosto de 2010 – Documentação fotográfica a constar nos relatórios arqueológicos).  

 

3.1.2 Prospeção Geofísica  

O presente trabalho tem como objetivo a realização de prospeção geofísica no Castro Sabroso, numa zona de 

0,5ha, a implantar nas zonas intramuralhas, no sentido de obter mais informação sobre a eventual localização e 

extensão dos vestígios arqueológicos. Trata-se de uma fase de intervenção importante uma vez que os resultados 

a obter, permitirão orientar os futuros trabalhos de investigação e intervenção arqueológica.  

 

3.1.3 Deteção Remota LiDAR  

O uso de deteção remota, uma ferramenta não invasiva, é cada vez mais popular e teve um grande impacto na 

investigação arqueológica e na gestão do património cultural em grande parte do mundo, já que permite:  

• A prospeção e mapeamento rápido em múltiplas escalas;  

• A análise rápida de vastos conjuntos de dados provenientes de múltiplas fontes;  

• A monitorização dinâmica de sítios arqueológicos e das paisagens envolventes.  

Sendo uma área ainda relativamente recente e de nicho, a entidade adjudicante deverá dispor do know-how 

necessário ao processamento e interpretação especializada deste tipo de dados.  

 

3.1.4 Levantamento Fotogramétrico  

Deverá proceder-se ao registo fotogramétrico de todo o castro, nas zonas intramuralhadas. Para além do 

levantamento fotogramétrico, será igualmente feito do mapeamento fotográfico, localizando em planta as 

fotografias realizadas. Todo o trabalho será gerado em AutoCad e PDF.  

Os levantamentos fotogramétricos constituem uma abordagem metodológica que é util izada visando permitir uma 

resposta célere e eficaz na recolha de dados de terreno, respeitando padrões de qualidade de excelência. Tal 

prática permite a criação de um modelo digital 3D e ortofotos 2D das áreas intervencionadas, resultando num 

produto final ímpar em termos de rigor e potencial de armazenamento de dados.  
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4. Metodologia, equipamento, dados a entregar e ferramentas a utilizar 

A entidade adjudicante deverá propor, de forma clara, objetiva, concisa e inequívoca, a metodologia, o 

equipamento, os dados a entregar e as ferramentas a util izar com vista à implementação dos trabalhos constantes 

do presente caderno de encargos, estando esta mesma proposta sujeita à apreciação e aceitação por parte do 

adjudicatário. 

 

5. Equipa técnica 

A entidade adjudicante deverá apresentar a constituição da equipa técnica considerada necessária e indispensável  

à realização de todos os trabalhos descritos no presente caderno de encargos. 
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